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existente, ou se estabelece que o perito receba seus ho-
norários ao final da ação, a serem pagos pelo vencido,
ou pelo Estado.

Já decidi nesse sentido, quando Relator do Agravo
de Instrumento nº 2.0000.03.311188-2/000, j. em
27.06.2000 e pub. em 12.08.2000:

Ementa: Agravo de instrumento. Assistência judiciária. Pe-
rícia. Deferimento. Honorários periciais. Inteligência do art.
3º, inciso V, da Lei 1.060/50. - Requerida a realização de
prova pericial por beneficiário da assistência judiciária, esta
abrange também os honorários periciais, à luz do disposto
no art. 3º, inciso V, da Lei 1.060/50. A parte contrária,
porém, não está obrigada a depositar, antecipadamente, os
honorários do perito, o que somente fará ao final do proces-
so, se vencida. Caso contrário, arca o Estado com as despe-
sas periciais. Agravo provido.

Nesse sentido também, colhe-se na jurisprudência.
Confira-se:

Apelação cível. Embargos do devedor. Prova pericial.
Gratuidade de justiça. Honorários de perito. Responsabili-
dade do Estado. Índice de correção monetária. Confirma-
ção. Juros de mora. Termo inicial. Recurso parcialmente
provido. - 1. A gratuidade de justiça abrange a dispensa do
pagamento de honorário do perito oficial, pela parte benefi-
ciada, quando necessária a prova técnica. - 2. Ocorrendo a
sucumbência da parte beneficiária da gratuidade, responde
o Estado pelo pagamento dos referidos honorários. - 3.
Confirma-se o índice de correção monetária determinando
quando correto. - 4. Os juros de mora, na execução por títu-
lo extrajudicial, devem ser contados a partir da citação. - 5.
Apelação cível conhecida e parcialmente provida (Apelação
Cível nº 1.0024.06.990772-3/001 - Rel. Des. Caetano Levi
Lopes, j. em 17.10.06 e p. em 27.10.06).

Processual civil - Assistência judiciária gratuita - Indenização
- Prova pericial - Imprescindibilidade - Honorários periciais -
Antecipação - Impossibilidade - Perito - Órgão oficial -
Substituição. - Verificada a impossibilidade da realização da
perícia em face da recusa do expert em aguardar a solução
final do litígio, cabe ao magistrado determinar o prossegui-
mento da causa com a efetivação da prova, nomeando pe-
rito, em substituição, um dos técnicos de estabelecimento ofi-
cial especializado. Recurso especial conhecido e provido
parcialmente (REsp nº 220.229-0/MG, Rel. Ministro Barros
Monteiro, 4ª T., unânime, j. em 22.03.2001).

Assim sendo, dou provimento ao agravo de instru-
mento para, reformando a decisão agravada, determinar
que o ilustre Juiz a quo determine as providências
necessárias à realização da perícia, já deferida.

Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BRANDÃO TEIXEIRA e CAETANO LEVI LOPES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Falência - Habilitação de crédito - Postulação
dirigida ao Poder Judiciário - Lei 11.101/05 -

Admissibilidade

Ementa: Falência. Habilitação de crédito dirigida perante
o Poder Judiciário. Lei nº 11.101/05. Admissibilidade. 

- Inexiste óbice legal a que o pedido de habilitação de
crédito em falência seja postulado diretamente ao Poder
Judiciário, mesmo havendo norma legal dispondo que o
pedido deve ser feito ao administrador judicial (art. 7º, §
2º, Lei nº 11.101/05), uma vez verificada a ausência de
prejuízos aos litigantes/interessados, aliado ao fato de
que, nos casos de credores retardatários, é admitida a
impugnação judicialmente. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..002233774477-66//000022 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo
ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: BBrraassiill TTrraannssppoorrttee
IInntteerrmmooddaall LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDIILLSSOONN FFEERRNNAANNDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 20 de maio de 2008 - Edilson
Fernandes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso
interposto contra a r. sentença de f. 100/105, proferida
nos autos da habilitação de crédito apresentada por Brasil
Transportes Intermodal Ltda. contra a massa falida de
Vanaz Urbanização e Construções Ltda., que julgou proce-
dente o pedido para determinar seja incluído no quadro
geral de credores o crédito de R$ 123,53, na classe de
credor quirografário, a ser atualizado monetariamente.

Em suas razões, sustenta o Ministério Público que a
falida teve a sua quebra decretada em 23.11.2005, sob
a vigência da nova Lei de Falência (Lei nº 11.101/05),
que estabelece novas regras acerca da habilitação de
crédito, não podendo, por isso, aplicar ao caso concre-
to o teor do Dec. nº 7.661/45, expressamente revogado
pela lei vigente (art. 192). Afirma que a nova ordem legal
estabelece que a verificação dos créditos deve ser exami-
nada pelo administrador e não pelo Judiciário, hipótese
que, se convencendo dos argumentos e documentos jun-
tados pelo credor, publica edital contendo a nova
relação de credores; caso o administrador não inclua o
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crédito ou faça a classificação diversa daquela que o cre-
dor entende de direito, é que surge a possibilidade de atu-
ação judicial. Requer a reforma do julgado (f. 106/128). 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso. 

A controvérsia submetida à apreciação diz respeito
ao procedimento adotado pelo credor em pleitear a
habilitação do crédito diretamente ao Poder Judiciário e
não através de pedido formulado perante o admi-
nistrador judicial, nega vigência ao disposto no art. 7º, §
2º, da Lei nº 11.101/05. 

Segundo consta dos autos, Vanaz Urbanização e
Construções Ltda. teve a sua quebra decretada em
23.11.2005 (f. 86), vindo a empresa Brasil Transportes
Intermodal Ltda. propor em juízo pedido de habilitação
de crédito em face da falida, representada por uma
duplicata de prestação de prestação de serviço no valor
de R$ 123,53, em 07.03.2007 (f. 86). 

A inovação na ordem jurídica trazida pela Lei nº
11.101/05 estabeleceu como vacatio legis o período de
120 (cento e vinte) dias após a sua publicação (art. 201),
ou seja: publicada em 09.02.2005, a sua eficácia
somente se daria após 09.06.2005, hipótese em que
não seria aplicada aos processos de falência ou de con-
cordata ajuizados anteriormente ao início de sua vigên-
cia, que deveriam ser concluídos nos termos do Decreto-
lei nº 7.661/45 (art. 192). 

No especial caso em exame, é inconteste que a
regra a ser observada pela habilitanda é aquela prevista
no art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.101/05, que estabelece um
procedimento administrativo nos seguintes termos: 

Art. 7º - A verificação dos créditos será realizada pelo
administrador judicial, com base nos livros contábeis e do-
cumentos comerciais e fiscais do devedor e nos documentos
que lhe forem apresentados pelos credores, podendo contar
com o auxílio de profissionais ou empresas especializadas. 
[...] 
§ 2º O administrador judicial, com base nas informações e
documentos colhidos na forma do caput e do § 1º deste arti-
go, fará publicar edital contendo a relação de credores no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim do
prazo do § 1º deste artigo, devendo indicar o local, o horá-
rio e o prazo comum em que as pessoas indicadas no art. 8º
desta lei terão acesso aos documentos que fundamentaram
a elaboração dessa relação. 

Referida norma tem por objetivo possibilitar o con-
trole da legitimidade do crédito habilitante e evitar pos-
síveis abusos e fraudes perpetradas entre o falido e ter-
ceiro, em verdadeiro conluio, sempre com o escopo de
prejudicar a massa e os demais credores legítimos. 

Embora conste da lei de regência um procedimen-
to extrajudicial na verificação e habilitação do crédito
falimentar, nada obsta a que o credor postule esse direi-
to diretamente perante o Poder Judiciário, que, em
havendo plausibilidade da ameaça ao direito, é obriga-

do a efetivar o pedido de prestação jurisdicional requerido
pelo interessado, visto que a indeclinabilidade da pres-
tação judicial é princípio básico que rege a jurisdição. 

Como se vê, o princípio da inafastabilidade da
jurisdição previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição
Federal obsta qualquer cerceio ou restrição do exercício
desse direito de ação, por parte do credor, no sentido de
invocar a prestação da tutela jurisdicional com a finali-
dade de resguardar a satisfação de seu interesse. 

De acordo com a jurisprudência majoritária e con-
soante a doutrina de vanguarda, vigora em nosso sis-
tema processual o princípio da instrumentalidade das
formas, devendo ser reputados válidos os atos que
cumpram a sua finalidade essencial, sem que acarretem
prejuízos aos litigantes/interessados. 

Quando a lei prescrever determinada forma, sem
cominação de nulidade, é lícito ao magistrado conside-
rar válido o ato se, realizado de outro modo, alcançar-
lhe a finalidade. 

Ao serem intimadas da pretensão deduzida em
juízo, tanto a sócia da falida (f. 88) quanto a admi-
nistradora judicial (f. 88-v.) não se opuseram à presente
habilitação. 

A propósito, o inconformismo ministerial já foi
objeto de análise por esta egrégia Câmara nos autos do
Processo nº 1.0024.06.021852-6/001, oportunidade
em que participei como Vogal, cujo resultado de julga-
mento restou assim ementado: 

Habilitação de crédito. Via judicial. Ministério público.
Extinção do processo. - Apesar de a Lei 11.101/05 esta-
belecer que o crédito deve ser apresentado ao administrador
judicial para ser habilitado extrajudicialmente, não há prejuí-
zo, se for apresentado no juízo da falência e atendida pelo
MM. Juiz competente (Rel. Des. José Domingues Ferreira
Esteves, j. em 09.10.2007).

Ademais, o art. 10, § 5º, c/c art. 13 da Lei de
Regência, estabelece que as habilitações de crédito retar-
datárias, se apresentadas antes da homologação do
quadro-geral de credores, serão recebidas sob a forma de
impugnação a ser dirigida ao juiz por meio de petição,
instruída com os documentos que tiver o impugnante, o
qual indicará as provas consideradas necessárias. 

Por último, em caso absolutamente idêntico ao que
se examina, a eg. Sétima Câmara Cível assim já decidiu:

Habilitação de crédito feita, não ao administrador judicial,
mas diretamente perante o Judiciário - Lei 11.101/05 -
Extinção do processo sem julgamento de mérito -
Impossibilidade. 
- O formalismo jurídico não pode sobrepor-se a uma diretriz
constitucional, sendo a Constituição expressa no sentido de
que lei não pode excluir da apreciação do Judiciário lesão
ou ameaça a direito. 
- O sistema instituído pela nova lei de falência não veda que
a habilitação de crédito, em alguns casos, possa ser feita
diretamente perante o Judiciário (arts. 10, § 5º, e 13 da Lei
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11.101, de 2005) (Processo nº 1.0024.06.089209-8/001,
Rel. Des. Wander Marotta, j. em 17.04.2007). 

Forçoso concluir que inexiste óbice legal a que o
pedido de habilitação de crédito em falência seja postu-
lado diretamente ao Poder Judiciário, mesmo havendo
norma legal dispondo que o pedido deve ser feito ao
administrador judicial (art. 7º, § 2º, Lei nº 11.101/05),
uma vez verificada a ausência de prejuízos aos liti-
gantes/interessados, aliado ao fato de que, nos casos de
credores retardatários, é admitida a impugnação judi-
cialmente. 

Nego provimento ao recurso. 
Custas, pelo apelante, isento na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO SÉRVULO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

AAppeellaaddoo:: EEccaadd - EEssccrriittóórriioo CCeennttrraall ddee AArrrreeccaaddaaççããoo ee
DDiissttrriibbuuiiççããoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. OOSSMMAANNDDOO AALLMMEEIIDDAA 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 29 de abril de 2008. - Osmando
Almeida - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação pelo apelado o Dr.
Hildebrando Pontes. 

DES. OSMANDO ALMEIDA - Trata-se de apelação
interposta por Colina Country Club, visando à reforma
da r. sentença de f. 140/141, proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Muriaé nos
autos da ação cautelar inominada movida em face do
ora apelante pelo Escritório Central de Arrecadação e
Distribuição - Ecad. 

Nas razões - f. 143/145 -, diz o apelante que não
se houve com acerto o d. Julgador em acolher, em parte,
a impugnação ao cumprimento da sentença e declarar a
nulidade da decisão de f. 89/90, que homologou o
acordo unilateral de f. 84/85, bem como os atos subse-
qüentes determinados pela mesma, como também a exe-
cução de f. 100/103 e penhora de f. 124, determinando
o prosseguimento do feito a partir da f. 88. Afirma o
recorrente que o processo padece de nulidade em razão
da inexistência de mandato outorgando poderes à d.
advogada que subscreveu a petição inicial, bem como a
inexistência de ratificação dos atos por ela praticados,
haja vista que o apelado outorgou instrumento de
mandato somente ao novo advogado constituído nos
autos na execução da sentença. Asseverou, ainda, que o
fato de o apelado ter ficado silente quanto ao cumpri-
mento, ou não, do acordo homologado importaria em
dizer que o mesmo fora cumprido e efetuado o paga-
mento, mormente porque a advogada fora intimada
para manifestar-se a respeito e emudeceu-se. Finaliza,
dizendo que, em razão de a r. sentença ora impugnada
ter determinado a extinção da execução, importaria na
fixação dos honorários de sucumbência. 

Intimado o apelado - f. 149 -, as contra-razões
vieram às f. 150/154, em óbvia infirmação. 

Conheço do recurso, por ser ele próprio, tempesti-
vo e devidamente processado, estando regularmente
preparado - f. 146. 

Passo ao exame da preliminar deduzida pelo
apelante. 

Medida cautelar inominada - Representação -
Defeito - Saneamento oportuno - 

Acordo homologado e atos processuais -
Nulidade - Honorários de advogado -

Impossibilidade de condenação - 
Prestação jurisdicional - Continuidade

Ementa: Ação cautelar inominada. Defeito de represen-
tação. Oportuno saneamento. Sentença que declarou a
nulidade do acordo homologado e todos os atos proces-
suais a partir do mesmo. Impossibilidade de condenação
em honorários advocatícios. Continuidade da prestação
jurisdicional. 

- O Código de Processo Civil prestigia o sistema que se
orienta no sentido de aproveitar ao máximo os atos
processuais, regularizando sempre que possível as nuli-
dades sanáveis. A irregularidade de representação não
gera nulidade nem pode ensejar a extinção do processo,
se o defeito foi suprido a tempo, com ratificação dos atos
praticados. 

- Não é cabível a condenação da parte sucumbente ao
pagamento de honorários advocatícios em favor da
parte que teve impugnação acolhida para declarar nuli-
dade do acordo homologado e dos atos processuais que
se seguiram ao mesmo, haja vista que referida sentença
não pôs fim ao processo, havendo a continuidade da
prestação jurisdicional. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00443399..0033..002277117777-99//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee MMuurriiaaéé - AAppeellaannttee:: CCoolliinnaa CCoouunnttrryy CClluubb -


